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Efetividade do modelo vigente

1) Baixa utilização/consulta das 
prestações de contas anuais

2) Auditorias nas contas não permitem 
dar asseguração razoável

3) Alto risco de certificação e 
julgamento pela regularidade de UPC 
com problemas graves e 
generalizados

Apresentador
Notas de apresentação





Principais problemas do modelo de PC

Embora os relatórios emitidos 
pelas organizações tenham ficado 
mais volumosos ao longo dos 
anos, há pouca clareza sobre como 
as organizações estão, de fato, 
agregando valor e garantindo a 
sustentabilidade de longo prazo.

IIA AS. Reporte Integrado: A Ponta 
do Iceberg. 2015 



Julgamentos de contas anuais pelo TCU
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Marcos do processo de evolução da prestação de 
contas anual

• Seletividade 
no 
julgamento

• Julgamento 
no nível 
estratégico

2008

• Seleção de 
UPC com 
base em 
risco

• RG 
customizado

2010
Customização 
da auditoria 

de gestão
2013

. Redução de 
quadros 

descritivos
. Aproximação 

com padrão 
internacional 

de RG

2015

Apresentador
Notas de apresentação
Apesar dos problemas existentes, reconhecemos que a sistemática de contas no TCU vem evoluindo ao longo dos anos mediante esforços significativos das várias equipes responsáveis. Essas mudanças ocorreram em direção compatível com a estratégia ora proposta. Destaco implementação de critérios de seletividade no julgamento das contas anuais 2008 (IN TCU 57/2008) para aumentar a eficiência no julgamento das contas anuais e a seleção de UPC com base em risco em 2010 (Resolução TCU nº 234/2010 e Portaria Segecex nº 7/2010).
Indução para que os conteúdos dos relatórios de gestão sejam mais analíticos e menos descritivos: 
redução do número de quadros apresentados nas portarias que detalham o conteúdo dos RG. A partir de 2014, o movimento de retirada dos quadros se intensificou e em 2015, com a edição da portaria 321/2015, a redução foi bastante significativa e as orientações para que, caso fosse necessário usar alguma tabela ou gráfico, esses deveriam ser analisados e explicados textualmente. Busca-se, assim, acabar com a cultura de “preencher o RG” que os quadros anteriormente oferecidos, apesar de necessários no momento, trouxeram. Sempre reforçamos que o RG deve ser elaborado e não preenchido.
Contas customizadas: nas contas de 2010, a DN 107/2010 trouxe pela primeira vez a parte D do anexo II “UJ com relatório de gestão customizados”, compunham essa parte D o Banco do Brasil e a Petrobras. Com a customização dos relatórios, o conteúdo exigido passou a ter mais coerência com a realidade das unidades e, como esses conteúdos eram customizados pelas UT, pode-se exigir análises mais qualificadas das informações fornecidas. No e-Contas, a tendência é que todos os RG sejam customizados, sem, no entanto, excluir um núcleo comum, de interesse para a Administração em geral, que possa ser acompanhado e comparado verticalmente entre as UPC e no decorrer do tempo.
Participação das UT e dos OCI  na prestação de contas. Integração entre as UT e os OCI:
A customização dos RG induziu uma maior participação das UT e dos OCI na definição dos  conteúdos e, consequentemente, na análise dos relatórios e dos processos de contas. Para discutir e decidir sobre os conteúdos customizados, as UT e os OCI passaram a se reunir com maior frequência.
Definição do escopo da auditoria de gestão: com a crescente participação dos OCI nas definições relativas à prestação de contas, esses órgãos passaram a demonstrar suas dificuldades e a apresentar sugestões de melhoria. Uma das dificuldades apresentadas foi a impossibilidades de realizar trabalhos relevantes porque tinham de cumprir todos os itens exigidos na DN na realização da auditoria de gestão. Para sanar essa dificuldade, o anexo IV da DN 132/13 foi chamado de “Avaliações PASSÍVEIS de serem contempladas no relatório de auditoria de gestão”. Para definir o escopo da auditoria de gestão, as UT devem se reunir com os OCI.
Aproximação com os padrões internacionais e com a estratégia de contas:
Elevação da responsabilidade pela gestão para o nível estratégico: o rol de responsáveis, com a edição da IN 57/2008, foi reduzido (chegou a ser autuado processo com vários volumes apenas de rol de responsáveis) e delimitado para os cargos estratégicos da gestão da UPC (antes, as unidades enviavam os responsáveis do Siafi, do qual constavam ordenadores de despesas, p. ex.).
Para as contas de 2015, os capítulos do RG foram alterados para estarem de acordo com o proposto na estratégia.



Decisão Normativa TCU 170/2018

Apresentador
Notas de apresentação
Eliminar a redundância de informações e o retrabalho mediante extração de dados das bases da Administração Pública Federal
Externamente: reorientação, mudança de foco das contas no lugar de aumento da demanda por informações
Internamente: minimização de exames adicionais na análise de contas. Foco na avaliação do papel da função de auditoria interna
Trabalho em conjunto com a CGU/SFC e demais OCI, UT/TCU e UPC
Integração com demais instrumentos de controle externo
Mudança planejada, gradual e contínua




Decisão Normativa TCU 170/2018

MaterialidadeAbordagem estratégica

Concisão
Confiabilidade e completude Clareza
Relações com partes interessadas

Coerência e comparabilidade

Conectividade

Apresentador
Notas de apresentação
Diretrizes para elaboração do relatório de gestão 
A partir dos princípios relacionados na Estrutura Internacional de Relato Integrado, foram definidas 8 (oito) diretrizes para elaboração do relatório de gestão de 2018 (texto em negrito, a seguir), as quais deverão ser atendidas pelas UPC.
Abordagem estratégica
O relatório deve oferecer uma visão da estratégia da unidade prestadora de contas (UPC) e como essa se relaciona com a capacidade da UPC de alcançar seus objetivos no curto, médio e longo prazos, bem como o uso que faz de seus recursos.
Essa diretriz não se limita aos elementos de conteúdo, estratégia, alocação de recursos e perspectiva, mas norteia também a seleção de outros conteúdos como, por exemplo, o destaque de riscos e oportunidades decorrentes do modelo de negócios da organização.
Conectividade da informação
O relatório deve mostrar uma visão integrada da combinação, da inter-relação e da dependência entre os fatores que afetam a capacidade de a UPC alcançar os seus objetivos ao longo do tempo.
Segundo a estrutura do IIRC, “quanto mais o pensamento integrado estiver enraizado nas atividades de uma organização, maior a naturalidade com a qual a conectividade da informação fluirá para o relato, a análise, a tomada de decisão gerencial e, consequentemente, o relatório integrado”.
As principais formas de conectividade da informação incluem: (i) análise da alocação atual dos recursos para alcançar os resultados esperados; (ii) ajustes necessários no planejamento estratégico para os exercícios seguintes em razão da identificação de novos riscos e oportunidades ou em razão do desempenho passado não ser o esperado; (iii) relação entre estratégia e modelo de negócios da organização, e destes com as mudanças em seu ambiente externo.
Relações com partes interessadas



Normas de referência

• Norma Brasileira de Contabilidade para o Setor Público aprova
a Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do
Setor Público (RCPGs) (23/9/2016)
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• Guia de práticas recomendadas – Relatando Informações
sobre Desempenho de Serviços (RPG 3) (março de 2015)

Apresentador
Notas de apresentação
Trata-se da tradução (convergência) para a Norma do IPSASB/IFAC que dispõe sobre a estrutura conceitual do General Purpose Financial Reports (GPFRs)
IPSASB - The IPSASB develops accounting standards and guidance for use by public sector entities. The structures and processes that support the operations of the IPSASB are facilitated by IFAC.
The IPSASB receives support (both direct financial and in-kind) from, the Asian Development Bank, the Chartered Professional Accountants of  Canada, the South African Accounting Standards Board, and the governments of Canada, New Zealand, and Switzerland.
The objective of the International Public Sector Accounting Standards Board® (IPSASB®) é servir ao interesse público por meio de:
Estabelecimento de normas contábeis de alta qualidade;
Facilitação da adoção e implementação dessas normas; 
Fortalecer a qualidade e consistência da prática profisional; 
Fortalecer a transparência e accountability das finanças públicas.

Objetivo do RPG 3 - provide guidance on good practice in preparing general purpose financial reports (GPFRs) that are not financial statements. RPGs do not provide guidance on the level of assurance (if any) to which information should be subjected. 
Service performance information is information on the services that the entity provides, an entity’s service performance objectives and the extent of its achievement of those objectives. Service performance information assists users of GPFRs (hereafter termed “users”) to assess the entity’s service efficiency and effectiveness. 
 



Normas de referência

• IIRC. The International <IR> Framework, 2013.

Pensamento integrado – consideração ativa por parte da
organização dos relacionamentos entre suas unidades
operacionais e funcionais e os capitais (recursos) usados ou
afetados, visando a criação de valor ao longo do tempo.
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Apresentador
Notas de apresentação
Falta de informações sobre custos para se pronunciar sobre eficiência
Definição da unidade prestadora de contas – agregação adequada (incluir requisitos da apresentação do Tiago)
Uso integrado dos captais (recursos financeiro, manufaturado, intelectual, humano, de relacionamento, natural) para agregar valor. Pleno proveito de seu potencial latente.
IIRC – International Integrated Reporting Council. A missão do IIRC é estabelecer um relatório e um pensamento integrados dentro da prática empresarial corrente como a norma nos setores público e privado.



Utilidade para a Sociedade, Gestores  e Controle
Nova DN de Contas

 Governança

 Resultados

 Conformidade

 Financeiro

Apresentador
Notas de apresentação
No novo modelo de contas, o relatório de gestão passa a ser um documento conciso, focado na demonstração de alcance dos resultados, com a sociedade como destinatário primordial (linguagem amigável) e com conteúdo alinhado à Estrutura Internacional para Relato Integrado.

A nova DN de contas está no Gabinete do Ministro Aroldo Cedraz, em fase de apresentação de sugestões dos demais ministros.

Diretrizes para o relatório de gestão: documento focado na demonstração de alcance dos objetivos, analítico, focado no leitor/sociedade
Porque queremos assegurar para a sociedade que as informações prestadas são confiáveis (guardião da confiança pública)
Porque queremos que nosso trabalho tenha mais valor para a Administração e para a sociedade.

Estratégia para fortalecimento da Auditoria Financeira (Acórdão 3608/2014-TCU-P, relator Ministro Aroldo Cedraz);
Levantamento sobre nível de divulgação e de auditabilidade das demonstrações financeiras individuais de órgãos e entidades federais (Acórdão 2698/2016-TCU-P, relator Ministro Raimundo Carreiro);
Estratégia para Aperfeiçoamento da Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas da União (TC 032.233/2017-5)
Grupo de Trabalho (Ordem de Serviço-Segecex 5, de 6/3/2018, TC 009.945/2018-0), cujo objetivo foi propor detalhamento do conteúdo do relatório de gestão.
Estudo sobre a adoção do framework do relato integrado para as contas apresentadas ao TCU TC 023.492/2018-0



A Sociedade Como Destinatária Primordial 

Apresentador
Notas de apresentação
O relatório de gestão passa a ter a sociedade como destinatário primordial e a sua estrutura toma como base o modelo do relato integrado.

Além da consolidação das contas no nível estratégico da unidade prestadora de contas (UPC), a Decisão Normativa TCU 170/2018 trouxe outra inovação: a alteração da estrutura básica do relatório de gestão. 

O relatório de gestão passa a ser um documento conciso, focado na demonstração de alcance dos resultados e tendo a sociedade como destinatário primordial. A nova estrutura toma como base o modelo do relato integrado. 

O relato integrado é um novo modelo de preparação de relatórios, baseado em processos de controle e gestão, que tem por objetivo divulgar informações concisas, relevantes e estratégicas, para gestão integrada, comunicação interna e prestação de contas. 

A Estrutura Internacional para o Relato Integrado possui as qualidades necessárias para tornar os relatórios corporativos mais transparentes e de fácil compreensão para as partes interessadas. O propósito dessa estrutura é estabelecer princípios básicos e elementos de conteúdo que guiem o conteúdo geral de um relatório integrado, e explicar os conceitos fundamentais que os sustentam.






Responsabilidade e Poder

Permitir a identificação da 

responsabilidade por alcançar 

objetivos, mitigar riscos e estabelecer 

controles nos principais níveis 

decisórios (resultados e governança) 

Acórdão 3.608/2014-P Rel. Min. 

Aroldo Cedraz

Apresentador
Notas de apresentação
A responsabilidade não segue o poder de decisão
Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado, e que este em regra deve apresentar ao Presidente relatório anual de sua gestão no Ministério (arts. 76 e 87, III, da constituição Federal de 1988). O Ministro de Estado ou autoridade equivalente é o responsável pela orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades na sua área de competência (art. 87, I, da CF/1988). 
A supervisão a cargo de cada Ministro de Estado, segundo o art. 25 da Lei Orgânica da Administração Federal (Decreto-lei 200/1967), visa, entre outras finalidades, assegurar a observância das normas, avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados, fiscalizar a aplicação e utilização dos dinheiros, valores e bens públicos, acompanhar os custos globais de programas setoriais de governo, fornecer ao órgão próprio os elementos necessários à prestação de contas do exercício financeiro, entre outros.





Consolidação vs Fragmentação

Consolidação das unidades 
fragmentadas em Unidades 
Prestadoras de Contas (UPC)

Apresentador
Notas de apresentação
falta de transparência   -   Impossível concluir sobre alcance de resultados   -   Impossível concluir sobre cumprimento da missão

Até 2017, diversas subunidades dos ministérios prestavam contas individualmente, mas, em 2018, foram consolidadas nas contas da alta administração da unidade prestadora de contas, eliminando-se a fragmentação institucional. O objetivo dessa consolidação foi permitir o exame do alcance de resultados e cumprimento da missão da UPC.

falta de transparência
Impossível concluir sobre alcance de resultados
Impossível concluir sobre cumprimento da missão
Reporting Entity, levantamento sobre auditabilidade da Semag => pode ser entendida como um conjunto de recursos públicos (orçamentários, financeiros, patrimoniais e humanos, entre outros) colocados à disposição para o alcance de objetivos previamente determinados. É importante que haja clara delimitação do conjunto de recursos geridos pela Unidade Prestadora de Contas, assim como a identificação dos gestores responsáveis pela administração desses recursos. 
aproximar a configuração da UPC ao conceito de órgão (da estrutura organizacional do Siafi), de entidade contábil ou econômica que melhor evidencie um conjunto de informações que sejam úteis ao usuário, conforme disposto no item 1.8 do Acórdão 2698/2016-TCU-Plenário (Min. Rel. Raimundo Carreiro), para posterior integração com a auditoria financeira (Acórdão 3.608/2014-TCU-Plenário, Min. Rel. Aroldo Cedraz).
Contamos (Memo Segecex 20/2018) para que validem as unidades a serem consolidadas. 
Prazo até 30/4  vai exigir articulação com UPCs, vai afetar os critérios para seleção de UPC para terem contas julgadas
abranger a concentração, em uma mesma conta, de unidades jurisdicionadas de regiões geográfica diversas e que compõem a clientela de unidades técnicas distintas do Tribunal.



Relatórios de gestão versus contas julgadas

Apresentador
Notas de apresentação
A prestação de contas anuais ao TCU vem evoluindo de forma marcante e contínua nos últimos anos. Há cerca de dez anos, o Tribunal deixou de julgar todas as contas apresentadas e passou a selecionar processos com base em risco. 

Posteriormente, foram selecionadas unidades para terem seus relatórios de gestão customizados, de forma a permitir o foco em temas especialmente relevantes. Em seguida, já em 2015, as normas de contas e de relatórios de gestão reduziram os quadros descritivos e iniciaram a aproximação aos padrões internacionais.

Até 2017, diversos órgãos dos ministérios prestavam contas individualmente, mas, em 2018, foram consolidados nas contas da alta administração da UPC, eliminando-se assim a fragmentação. O objetivo dessa consolidação foi permitir o exame do alcance de resultados e do cumprimento da missão institucional.

A Decisão Normativa TCU 170/2018, que dispõe sobre a prestação de contas de 2018, consolidou as contas no nível estratégico da unidade prestadora de contas (UPC), especialmente na administração direta. 

Assim, foram reduzidos os quantitativos de UPC cujos dirigentes máximos devem apresentar relatório de gestão (1115), das quais 243 terão as contas julgadas pelo Tribunal. A seleção das contas de 2018 para julgamento sofreu ajustes decorrentes da consolidação, bem como da revisão decorrente do procedimento de aplicação dos critérios de relevância, materialidade e risco para seleção de UPC a terem contas julgadas.
 





Estrutura de Relato Integrado

Como a UPC gera valor ao longo do tempo

- Pensamento integrado e tomada de 

decisão integrada

- Governança para que o valor esperado se 

materialize

 customizações

Apresentador
Notas de apresentação
O Relato Integrado é uma nova abordagem para o processo de relatar. O produto final desse processo será um relatório integrado, cujo conteúdo deve ser conciso, estratégico e relevante, útil para comunicação interna, gestão integrada e para divulgação externa (prestação de contas).

A elaboração do relato afasta-se do modelo de negócio fragmentado e baseado em silos (em que cada parte do relatório está sob responsabilidade de uma subunidade que não se comunica ou entende a informação gerada por outra) para adotar a forma integrada, participativa e com o envolvimento da alta gestão, o chamado pensamento integrado. 

Essa estrutura utiliza uma abordagem baseada em princípios que preconiza o equilíbrio entre flexibilidade e prescrição na elaboração do relatório (permite a customização). Ao mesmo tempo que identifica as informações necessárias para a avaliação da capacidade de uma organização alcançar os seus resultados, ela não impõe a divulgação de temas individuais, deixando a cargo dos responsáveis pela preparação do relatório a determinação da materialidade e da forma pela qual as informações deverão ser divulgadas. 

A missão do órgão/entidade, seus objetivos e metas é que passarão a nortear a elaboração dessa peça, a exemplo do que já ocorre no relatório de gestão em países como Estados Unidos da América, Canadá, Reino Unido, Austrália e outros. Esses orientadores estão presentes nas normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, quando trata da elaboração dos relatórios contábeis-financeiros de propósitos gerais (RCPGs), bem como na estrutura de Relatório Integrado do Conselho Internacional para Relato Integrado (ou International Integrated Reporting Council – IIRC, sigla em inglês) (http://integratedreporting.org/wp-content/uploads/2015/03/13-12-08-THE-INTERNATIONAL-IR-FRAMEWORK-Portugese-final-1.pdf).
O primeiro framework do Relato Integrado foi lançado em 2013 e conta com a adesão de mais de 1.500 empresas em todos os continentes. Além disso, há um crescente interesse por parte do setor público. A rede pioneira do setor público do IIRC inclui o Banco Mundial, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a Cidade de Londres, o Escritório de Auditoria do País de Gales e os departamentos governamentais do Reino Unido. 
No Brasil, a adoção do Relato Integrado de forma voluntária é fomentada pela Comissão Brasileira de Acompanhamento do Relato Integrado (CBARI) (www.relatointegradobrasil.com.br). Essa iniciativa é reconhecida e incentivada pelo IIRC, e algumas das empresas brasileiras que adotam o Relato Integrado são o BNDES, a AES Brasil, o Itaú Unibanco e a Petrobrás.



Tempestividade

Integrar as competências 
constitucional e legal de 
certificação das contas anuais 
e de governo 
Acórdão 3.608/2014-P 
(Min. Rel. Aroldo Cedraz)

Apresentador
Notas de apresentação
Medidas para aumentar a tempestividade

1 – Acompanhamento da gestão

2 – antecipação da entrega dos relatórios de gestão. 
Atualmente final de março, abril e maio (já foi junho)

3 – Articular planejamento da SFC e do TCU – auditoria financeira
4 – Oito UPC estavam com prazo para entrega do RG em Julho



Integração das ações de controle

Contas
Representações
TCE
Fiscalizações

Apresentador
Notas de apresentação
Fiscalizações
Auditoria
Acompanhamento
Monitoramento
Inspeção
Levantamento

A avaliação da conformidade da gestão deverá também estar focada no conjunto de atos e ações relevantes para os grandes resultados da UPC e deverá ser conduzida desde o início do exercício de referência e com utilização de acompanhamentos, até mesmo em prol da tempestividade. A análise da legalidade de atos de gestão praticados por responsáveis por atos de gestão isolados continuará a ser realizada por meio de representações, denúncias ao Tribunal, auditorias ou tomadas de contas especiais, cujas conclusões poderão subsidiar o exame das contas, além das auditorias de contas anuais realizadas pela CGU.



Decisão Normativa TCU 170/2018

Organização 
e 

Gestão

Apresentador
Notas de apresentação
Não há ruptura, mas estrutura e consistência. Estrutura de governança e gestão. Como a Estrutura para Relato Integrado exige a maior parte dos conteúdos já previstos nos normativos do TCU, dando-lhes, porém, consistência ao especificar a finalidade pela qual cada um deverá compor o relatório, a adoção do novo modelo de relatório de gestão não implicará ruptura em relação ao modelo anterior e sim um aperfeiçoamento do que já existia.

O relato integrado é a ponta do iceberg. Na base estão os mecanismos de governança da organização (liderança, estratégia e controle), que devem ser postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

Caso a unidade prestadora de contas ainda não tenha implementado quaisquer dos mecanismos de governança requeridos para a elaboração do relato integrado, essa informação deverá constar do relatório de gestão, o qual deve refletir o índice de governança da unidade.

Veremos a seguir a estrutura de conteúdo exigido pela DN 170/2018. Cabe destacar que a iniciativa-piloto com o relatório de gestão de 2017 do Ministério da Fazenda mostrou que a padronização do relatório em um projeto gráfico permite superar o desafio de escrever um relatório conciso, atrativo, com linguagem amigável, destinado à sociedade e que possibilite ao cidadão compreender rapidamente os resultados alcançados pelo ministério no exercício. 




Decisão Normativa TCU 170/2018

Homens e Mulheres Trabalhando

Apresentador
Notas de apresentação
Trabalho contínuo
Vamos aprender no processo
Melhores práticas serão identificadas




Contatos

Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo
Diretoria de Normas e Gestão de Contas

E-mail: contas@tcu.gov.br

Obrigado pela atenção

mailto:contas@tcu.gov.br
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